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TERMO DE CONTRATO N9. 2025.05.23.03-PMI/SPA

Ec lnstrumento de contrato administrativo de
prestação de serviços que celebram entre si, de um

lado a Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, através
da Secretaria Municipal de Proteção Animal e, do

outro lado, a empresa G C DA SILVA LTDA, para o
fim que a seguir declaram:
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A PREFEITURA DE IG jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida Rua

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ/MF sob o ne

07.8L0.46810001-90, através da Secretaria Municipal de Proteção Animal, neste ato, representada
pelo senhor Ronnielle de Souza, Secretário, inscrito no CPF/MF sob o ne.415.***.***-72, daqui por

diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa G C DA SILVA LTDA, com sede na

AV. Joao Paulino de Araújo, Ns: l0SL Bairro: Alvorada, CEP: 63.507-655, Cidade: lguatu Estado: Ceará,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 47.048.183/0001-89, neste ato, representada pelo senhor Geraldo
José da Silva (Sócio Administrador), inscrito no CPF/MF sob o ne.716.'r'**.*'t'r'-20 e portador da

cédula de identidade ne. 2006029142245, expedida pelo SSPDC CE, daqui por diante denominada de

CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ns. 14.133, de 0l/O4/2O21 e suas

alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Díreito Público, e a

ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir

aj u sta das:

(art. 92, inciso l, da Lei ne 14 133, de 07lO4lZO2ll

1.L- Aquisição de materialde expediente destinado a atender as necessidades das Diversas Unidades

Administrativas (Secretarias) do município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no

termo de referência, anexo ldo edital, parte integrante e complementar deste instrumento de

contrato como se aqui transcrito fosse.

(art 92, inciso ll, da Lei ns 14 133, de O1/O417O21,)

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNICO Ns. PE/SRP-2026.04.L7.01.-PMI/DIVERSAS, devidamente
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 14.133, de

OL|O4l2O21, e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste
instrumento de contrato independente de transcrição.

(art 92, inciso lll, da Lei ne. 14 133, deOL/O /ZOZL\

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ns. 14.133, de

O1,/04/2027 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 7L/09lL99O
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princÍpios gerais dos contratos, inclusive quanto
aos casos omrssos.

(art 92, inciso lV, da Lei na 14 133, deOt/Oa/2O27)

4.L- Do prazo de entrega do objeto:

a
ú
o

a.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:



ÉC

o o

a) não poderá ser supe
fornecimento ou outro

(cinco) d teis, contados após a data de recebimento da ordem de
tn

4.1-.2- Caso não seja possível fornecero objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadás
situações de caso fortuito e força maior;
4.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada
à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local
e prazo de entrega;
4.1,.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena
de aplicação das sanções previstas neste em contrato;
4.2- Do local de entrega:
4.2.1- O local de entrega do objeto será o Almoxarifado da Prefeitura Municipal de lguatu/CE,
localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada ll- lguatu/CE, no horário das 8h às

L7h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;
4.2.1.1- Além da(s)entrega(s) no(s) local(is)designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s)
local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos
causados a estes;
4.3- Das condições de entrega:
4.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens
violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão
aceitos.
4.3.2-O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente
de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituÊlo no prazo estipulado pelo

fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,
também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,
sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do
almoxarifado.
4.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), quando aplicável.
4.3.7 - O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada pelo

fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de
identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de
contato, quando for o caso.

4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e
da empresa fabricante, alem do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

4.4- Do prazo de validade do objeto:
4.4.1- No ato da entrega no Município de lguatu/CE, caso haja algum do(s) item(ns) que possua(m)
prazo de validade, a Contratada se obriga a fornecer os produtos com prazo equivalente a, no mÍnimo,
75% (setenta e cinco por cento) de sua validade original, contados da data de fabricação, sob pena de
recusa de recebimento dos produtos com data de validade inferior ao mínimo aceitável.
4.5. Da substituição do objeto
4.5.1- A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas
constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na

s/n', Esplanada ll, lguatu{e, CEP 63.50}005
CNPJ - 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br I Fone: (88t 3581,6563
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proposta vencedora, exceto quando houve
condições:

de que atendidas as seguintes

a) o pedido de substituição deverá ser requisltante, acompanhado da

comprovação da impossibilidade de entregar o item resentação exatamente igual à ofertada
na proposta vencedora previamente aceita, assim como a indicação da nova apresentação,

acompanhada dos documentos exigidos na habilitação;
b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os

criterios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.
4.5.L.1- O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.

junto à s

Eo c

o

CX 1 RS 4o,oo Rs 40,007

cANETA rsrrnoenÁrtcA, TrNTA AzuL - ESpECrrtcaçÃo: cANETA

rsrrnocRÁrrcA Trpo 0.7, coRpo EM MATERTAL plÁslco
TRANSPARENTE, PONTA DE LATAO, TINTA A BASE DE CORANTES

oRcÂutcos E SoLVENTES NA coR AzuL. cAtxA coM 50
(CINQUENTA) UNIDADES.

CX 1 Rs so,oo R5 s0,008

cANETA esprnocRÁrrcA, TrNTA pRETA - eseectrtcnçÃo: cANETA

EsrrnocRÁncA Ttpo 0.7, coRpo EM MATERTAL prÁsrtco

TRANSPARENTE, PONTA DE LATÃO, TINTA A BASE DE CORANTES

oncÂrutcos E SoLVENTES NA coR pRETA. cAtxA coM 50

(CINQUENTA) UNIDADES.

1 Rs 20,00 R$ 20,009

CANETA ESFEROGRAFICA, TINTA VERMELHA - ESPECIFICAÇAO:

cANETA rsrrnoe RÁrtcA Ttpo 0.7, coRpo EM MATERTAL plÁsrtco
TRANSpARENTE, poNTA or urÃo, TTNTA A BASE DE CoRANTES

oncÂrulcos E SOLVENTES NA CoR VERMELHA. CAIXA COM 50
(CINQUENTA) UNIDADES,

CX L R5 20,00 R$ 2o,oo13

COLA BRANCA - ESPECIFICAÇAO: COLA BRANCA, TUBO COM 90
(NovENTA) GRAMAS, EMBALAGEM coM DADos or torrurtrrcaçÃo
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAçAO E

PRAZO DE VALIDADE CAIXA COM 12 UND

Rs 4,00 R5 8,oo15

coLA DE rsopoR - rseeclrtcnçÃo: coLA lsopoR, TUBo coM 90
(NOVENTA) GRAMAS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇAO

Do pRoDUTo, MARCA Do FABRtCANTE, DATA or raanrcaçÃo r
PRAZO DE VALIDADE.

UND
2

UND 1 R5 1,00 RS 1,oo28

LAprs pRETO: ESPECTF|CAÇAO: úplS DE GRAFTTE PRETO N', 2,

PRODUZIDO COM MADEIRA REFLORESTADA PERSONALIZADO COM

A LOGOMARCA OO IVUIVICÍPIO COM REVESTIMENTO EM ADESIVO

VINILICO ALTO BRILHO IMPRESSO EM POLICROMIA

PCT 1 R5 5s,00 R5 ss,0o31
LIGA AMARELA - ESPECIFICAÇAO: LIGA AMARELA, STANDARD,

NUMERO 18, PACOTE COM 12OOLIGAS.

32

MARCA TEXTo - eserctrtcnçÃo: ptNCEL MARCADoR DE TEXTo EM

RESTNA TERMopúsrrca E poNTA DE FELTRo. coRES: VERDE,

AMARELA E ROSA. CAIXA COM 12 UNIDADES.

CX 1 Rs 30,00 Rs 30,00

35

PINCEL ATOMICO, PERMANENTE, COR AZULIPRETA/VERMELHA,

COM TAMPA ASFIXIANTE, PONTA DE NYLON 5,9MM, COM GRANDE

RESERVATORIO DE TINTA (8,5X7OMM). CAIXA COM 12 UNIDADES.

CX 1 Rs 14,36 RS 14,36

CX 1 Rs 6s,00 Rs 5s,oo36

PINCEL RECARREGAVEL PARA QUADRO BRANCO AZUL

ESPECIFICAçAO: PINCEL MARCADOR DE QUADRO BRANCO,

RecnRnreÁvrL, poNTA REDoNDA, coM SECAGEM nÁpton, cotr

FL 724
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TRAÇO DE 2 A

UNIDADES
AZUL. CAIXA COM 12

GRUPO DE ITENS 02

q

40 PRANCHETA EIVI\ - ESPECI únruHo n+. UND Rs 4,oo Rs 40,oo

? ALFTNETE DE METAL COM CABEÇAS COLORTDAS, COM 6 VARTAÇOE5

DE CORES. CX COM 1OO UNIDADES
CX 1 Rs 3,00 Rs 3,00

9

BINDER CLIP 41. MM - ESPECIFICAÇAO: BINDER CLIP, PARA PRENDER

PAPEL, FORMATO BORBOLETA EM METAL, CAIXA COM 12

UNIDADES.

CX L Rs 20,00 R5 20,00

10
cLtPí 2/0- ESPECTFTCAÇÃO: CLtpE EM ARAME DE AçO COM
TRATAMENTO GALVANIZADO, CAIXA COM 1OO UNIDADES.

CX
1 Rs 2,00 R5 2,00

11
clrPE 3/0- ESpECtFtCAÇÃO: CLtpE EM ARAME DE AÇO COM
TRATAMENTO GALVANIZADO, CAIXA COM 50 UNIDADES

CX
1 RS 3,oo Rs 3,oo

72
clrPE 6/0- ESPECTFTCAÇÃO: CLIpE EM ARAME DE AçO COM
TRATAMENTO GALVANIZADO, CAIXA COM 50 UNIDADES.

CX
1 Rs s,oo R5 s,00

13
CLIPE 8/O ESPECIFICAÇÃO: CI-IPT EM ARAME DE AÇO COM
TRATAMENTO GALVANIZADO. CAIXA COM 25 UNIDADES.

CX
1 Rs 7,oo Rs 7,00

15
EXTRATOR DE GRAMPO - ESPECIFICAÇAO: EXTRATOR DE GRAMPOS,

EM METAL, TIPO ESPÁTULA,

UND
1 R$ 2,so Rs 2,s0

16
FITA ADESTVA 48 MM X 45M - ESPEC|FICAÇÃO: F|TA ADESTVA PARA

EMPACOTAMENTO, TRANSPARENTE, MEDINDO 45 CM X 45M,
ROLO 10 Rs 4,so Rs 4s,00

L7 F|TA ADESTVA TrpO DUREX pEQUENO, (12X30) ROLO 5 Rs 1,00 Rs s,oo

24 FITA DUPLA FACE TRANSPARENTE TIPO FIXA FORTE 12MM X 2M UND 1 Rs 7,oo Rs 7,00

25
FITA GOMADA - ESPECIFICAÇAO: FITA GOMADA PARA

EMPACOTAMENTO, TAMANHO 38MM X 50M,
ROLO 2 R5 13,00 Rs 26,00

26 FtTA StNAL|ZAÇAO ZEBRADA SEM ADESTVO 70MMX200M ROLO 2 Rs 2s,00 Rs s0,00

29

GRAMPEADOR GRANDE 25 FOLHAS - ESpECtF|CAÇAO:

GRAMPEADOR DE METAL, TAMANHO GRANDE, UTILIZA GRAMPO
24/6,26/6, COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR 25 (VINTE E CINCO)

FOLHAS,

UND

1 Rs 1s,00 Rs 1s,oo

GRAMPEADOR GRANDE PARA 100 FOLHAS - ESpECtF|CAÇAO:

GRAMPEADOR DE MESA, METÁUCO, TAIVANHO GRANDE, COM

CAPACIDADE PARA GRAMPEAR 1.OO FOLHAS,

UND

1
RS

100,00
Rs 100,00

35
GRAMPOS PARA GRAMPEADOR, GALVANIZADO, TAMANHO 2416.

CAIXA COIVI 5 OOO UNIDADES.
CX 2 R5 10,00 Rs 20,00

38
PERCEVEJO NTQUELADO, CONTENDO TDENTTFtCAÇÂO DO PRODUTO

E MARCA DO FABRICANTE. CAIXA COM 1OO UNIDADES.
CX 1 Rs 4,00 Rs 4,00

39

PERFURADOR DE METAL PARA 20 (vrNrE) FOTHAS- ESpECtFTCAÇÃO:

PERFURADOR DE METAL COM BASE PLASTICA ANTIDESLIZANTE,

PINTURA ELETROESTÁTICA. CAPACIDADE PARA PERFURAR 20
(vrNrE) FoLHAs.

UND

1 Rs ls,oo Rs 1s,oo

40

PERFURADOR GRANDE PARA 60 FOLHAS- ESpECtF|CAçÃO:

PERFURADOR DE PAPEt, TAMANHO GRANDE, METÁLICO, COM

CAPACTDADE PARA PERFURAR ATÉ 60 FOLHAS DE 75GlM2,
DIÂMETRO DO FURO ATÉ 5,5MN/, DISTÂNCIA DOS FUROS 80MM,
COM MARGEADOR PúSTICO, BASE PúSTICA PROTETORA.

UND

1
R$

149,00
Rs 149,00

45
QUADRO BRANCO, MEDIDAS MÍNIMAS DE 2OOX12O, COM

CANTONEIRA DE ALUMíNIO.
UND

1
Rs

605,00
Rs 60s,00

46
RÉGUA soCM - ESPECIFICAÇÃo: REGUA EM ACRÍLICO CoM 4MM DE

ESPESSURA E 40 MM DE LARGURA GRADUADA COM 50 CM

UND
5 R5 4,00 Rs 20,00

54

TESOURA GRANDE: TESOURA EM AÇO FORÇADO E NIQUELADO

coM AF|AÇAO E ACABAMENTO PADRÃO PROFtSStONAL, TAMANHO
17 CM

1 Rs 6,e4 Rs 6,s4

I

10

30

UND
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55

TESOURA MULTIUSO 21CM - ESPECIF

LINHA ESCRITÓRIO, COM LÂMINA EM AÇO I

REVESTIDO EM RESINA MEDINDO 21CM.

1 R5 6,99 Rs 6,ee

GRUPO DE ITENS 03

GRUPO DE ITENS 04

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

RUBRICA [,'I
URA MLITTIÜSO;

EC

tu

o o
!

FL

ANATÔMICO

TOTI

9

CADERNO 10 MATERIAS CAPA DURA - ESPECIFICAÇAO: CADERNO

UruIVTRS ÁNIO, ESPIRAL, 10 MAIÉRIAS, CAPA DURA, COM 2OO

FOLHAS, DIMENSÕES 203 X 280 MM,

UND

1 RS 1o,oo RS 10,oo

Rs 20,00 R$ 2o,oo1.4

CALCULADORA DE MESA COM 12 DíGITOS - ESPECIFICAÇÃO:

CALCULADORA COMPACTA DE MESA, TAMANHO MÉDIA, 12

DíGITOS, ELETRÔNICA. ALIMENTAçÃO: PILHA A, FUNÇÔES:

coRREçAO TOTAL E PARCTAL, PORCENTAGEM. RAIZ QUADRADA,
MEMORIA.

UND L

CX

1 Rs 60,00 R5 60,0025

ENVELOPE 24CM x 34CM - ESPECIFICAÇAO: ENVOLVENDO SACO,

COR BRANCA, TAMANHO A4, MEDINDO 24 X 34CM, CAIXA COM 1OO

UNIDADES

LIVRO DE ATA COM 200 FOLHAS - ESPECIFICAÇAO: LIVRO DE ATA,

COM 2OO FOLHAS, CAPA EM PAPEúO.

UND
1 Rs 20,00 Rs 20,0039

UND

1 Rs 20,00 Rs 2o,oo40

LIVRO DE PROTOCOLO COM 100 FOLHAS - ESPECIFICAçAO: LIVRO

DE PROTOCOLO COM 1OO (CEM) FOLHAS, CAPA EM PAPEúO,

FORMATO 160X22O MM, COR PRETA E AZUL.

LIVRO DE PONTO OFICIO, 4 ASSINATURAS, 1OOF5 UND 1 Rs 20,00 Rs 2o,oo

PCT 1 Rs 2o,oo Rs 20,00
PAPEL 40 KG BRANCO - ESPECIFICAÇAO: PAPEL 40 KG, NA COR

BRANCA, PACOTE COM 2OO (DUZENTAS) FOLHAS.

PAPEL 60 KG - ESPECIFICAÇAO: PAPEL 60 KG, CORES VARIADAS,

PACOTE COM 2OO FOLHAS.

PCT
1 Rs 40.00 Rs 40,00

PCT 1 Rs 7,00 Rs 7,oo

4t

42

43

44 PAPEL A4 COLORIDO PCT COM 1OO FOLHAS

50

PAPEL OFÍCIO A4 ESPECIFICAÇAO: PAPEL FORMATO 44,

DIMENSOES: 210 X 291 MM, GRAMATURA 75 G/M',
ALCALINO, ALTA ALVURA, EM RESMA COM 5OO (QUINHENTAS)

FOLHAS.

RESM

A
10 R5 32,2s Rs 322,s0

51

pApEL RECTCLÁVEL A4 - ESPECTFTCAçÃO: pnpeL FORMATO A4,

DIMENSOOES 2IO X 291 MM, GRAMATURA 75 G/M2 COM BOM

DESEMPENHO PARA IMPRESSAO EM A LASER, A JATO DE TINTA,

FOTOCOPIADORA, FAX, E OFFSET, RESMA COM 5OO FOLHAS

RESM

A
1 Rs 3s,70 R5 3s,70

Rs 10,00

-)
PASTA AZ LOMBO ESTREITO - ESPECIFICAÇÃO: PASTA AZ, LOMBO
ESTREITO, DIMENSOES 35 X 28 X 8 CM, ESPESSURA 1,0 MM, USUAL

CARTAO.

UND 2 Rs r.s,oo Rs 30,oo

3

PASTA AZ LOMBO LARGO - ESPECTFTCAÇÃO: pASTA AZ, LOMBO

LARGO, DIMENSÔES 35 X 28 X 8 CM, ESPESSURA 1,7 MM, USUAL

CARTAO,

UND 5 R5 1s,00

RI

q,

I

I

ITEM
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fiscais e comerciais
cumprimento integra
5.3- O valor acima e mer

dministração, frete, seguro e outros necessários ao

ção;
ivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5,4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

(art. 92, inciso Vl, da Lei nq 14 133, de O1lo4l2021l

Recebimento
6.1-. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes noTermo de Referência e na proposta.
6,2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso lldo art.75 da Lei ne l-4.1-33, de202L, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 05 (cinco) dias úteis.
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
6,6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de2021., comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

6.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6,9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação
6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7e, §3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ns17/2022.
6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso lldo art. 75 da Lei ne 14.133, de2O2L.

+
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6,L2.L
6.12.2

6.12.3
6.12.4
6.1.2.5

6.L2.6

6.72. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o perÍodo respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.L3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento ou

do
da

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará so rata
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comp
situação, sem ônus ao Contratante;
6.14. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatorlamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133, de2021-,

6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6.L5.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do Contratante.
6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.1-8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
6.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,

de 2O22.

6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

Forma de pagamento
6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pagamento.
6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retençãotributária prevista na legislação aplicável.
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6.25. lndependentemente do' serido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização ais estabelecidos na legislação vigente
6.26. O Contratado regularmente Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio.de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

(art. 92, inciso Vll, da Lei ns 14 133, de 01./0412021)

7.1,- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

aconipanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2-O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verlficação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei ne. 74.L33, de OL/0a/2O21, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;

1.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cúusurÁ orrAVA- Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS
(art. 92, incisos V, da Lei ne 14 133, de 01/O4/2027)

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente
instru mento de contrato.
8.2- Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
8.4- No caso de atrasoou não divulgação do(s) índice(s)de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utili
definitivo(s).

(ão), obrigatoriamente, o(s)

8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaj ) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utllizado(s), será(ão) adota

-em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

(art 92, inciso Vll, da Lei nq 14 133, de07/Oa/2021],

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, por L2 (doze) meses, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com
fundamento no art. 36, do decreto federal n" LI.462, de 3L de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da lei federal ne l-4.133, de 0L de abril de 202L.
9.1.1 O objeto a ser llcitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima
mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de

doze meses prevista na Lei n' L4.133/202L.
9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

histórico de gestão do contrato, nos princÍpios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniár'ia por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação;

9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sançôes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão
considerados como i nadi mplemento contratua l.

(art.92, inciso Vlll, da Lei ne 14 133, deOT/Oa/2021,1

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município.
10.1.1. A contratação tem previsão de ser atendida pelas Dotações Orçamentárias 22Ol-
78.122.0002.2.LO4 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Proteção Animal);
no Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 (Materialde Consumo), nas fontes 500 (Receitas de lmpostos);
621 (Recursos do SUS do Governo Estadual) e 600 (Recursos do SUS do Governo Federal).

) para reajuste
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L0.L2. A dotação relativa aos equentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e libe rrespondentes, mediante apostilamento.
10.1.3. A presente demanda está em consonância com outros instrumentos de planejamento, tais
como: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Leide Orçamento Anual (LOA).

(art. 92, inciso Xl, da Lei ne. 14.133, deOTIO4/2021\

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. L24, inciso ll,
alÍnea "d", da Lei no. L4.133,deOl/O4/202L, deverá serformulado durante a vigência do contrato'e
antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.133, de OL/04/2021;
LL.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probàtória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

laft.124 da Lei ne. 14.133, deOT|O4/ZO21,|

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

74.L33, de 0L l 04 / 2021.;

12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1- (um) mês (art. 132 da Lei ne. L4.133, deOL/Oal2O2t);
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.1.33, de 0L|O4/202L.

(art.92, inciso XlV, da Lei ne, 14 133, deOtlO4/}O2tl

13.1. São obrigações da Contratante:
13.1.1- recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.7.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;
13.1,3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1,4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especia lmente designado;
13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

su bordi nados;
13.3. Não efetuar nenhum pagamento à CONfRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.
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(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ns. 14.133, de O7loal2j2ll

l-4.1. Fornecer os produtos mediante requisição em e, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
1-4.2. Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
14.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1-4.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
L4.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

1,4.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos
com avarias ou defeitos;
L4.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
74.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

14.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

l-4.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até

o local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

decorrerem.

(art 92, inciso XlV, da Lei ns 14 133, deOT|O4/2OZ1\

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne.14.l-33, deO1./Oal2O21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; .

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei nq. 12.846, deOL/O812O73.

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sa nções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (aft. 156, §2e, da Leine L4.133, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne L4.733, de 2021);
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c) Declaração de ', quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "8","1',"g" e"h" do bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de pe

d) Multa de:

(art. L56, §5e, da Lei ns 14.L33, de2021)

l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n,14,133,de2021.
lll) Compens atória, para as infrações descritas nas alíneas " e" a "h" do su bitem \2.1, de 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecuçãototaldo contrato prevista na alínea "â", "b", '/c' e rrdrr do subitem
12.L, de l% a30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns. 1.4.L33, de Oll04/2O21);
L5.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. L56, § 7e da Lei ne. t4.t33, deOUOa/2OZtl;
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1-5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. 14.133, deO!Oa/2021);
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8s,

da Lei ne. 14.133, de0L/Oa/2O2Ll;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
L5.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ne. L4.L33,deOL/jal2OZt, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. t4.L33, deOLl0a/2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, deOLlO4l2O27, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei ns. L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.1-0- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditórlo, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. L4.733, de0t/0a/2021.);
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15.11- O CONTRATANTE deverá, no úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizad nções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Em nsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmb
de oL/oa/2o2Ll;

tivo Federal. (art.161da Leine. 14.133,

15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratarsão passíveis de reabilitação na forma do aft. 163 da Lei ne. L4.t33,deOllO4/2O2L;
15.13- Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referldo órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

(art 92, inciso XVlll, da Lei ns 14 133, deOI|O4/2027)

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ns. 14.L33, deúlOal2O21, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entldade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação dq plano de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros;

16.5- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 11-7, caput, da Lei ne. 1.4.133, deOl.lOa/20211.
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16.7- Fiscalização Técnica
76.7.L- O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
76.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (arl. ll7 , § 1q da Lei ne. 1.4.133, de OL/04/2O21);

16.7 ,3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

1,6.7.4- O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar declsão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para qu.e adote as

medidas necessárlas e saneadoras, se for o caso;

1,6.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscaltecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
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1,6.7.6- O fiscal técnico do rato comunica gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsa de, com vista renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

16.8- Fiscalização Administrativa
16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peftinentes, caso
necessá rio;
1,6.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato
16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
76.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
76.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 14.L33, de 01.10a12O21., ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração;
1,6.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

(art 92, incisoXlX, da Lei ns.74.1- 3,deOr/04/20211

L7.7- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;
17.1.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem;
L7.L.2- Aextinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;

CONTRATO
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17.7.3- Caso a notificação da não-continui
menos de 2 (doís) meses da data de aniversá
data da comunicação;
L7 .2- O contrato pode ser extinto antes de cumprida ções ne

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. L4.733, de }L/Oa/202L, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

11.2.L- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

L7.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãó ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17 .2.2.t- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraçâo subjetiva;
11 .3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

tl .3.I- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L7.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3- lndenizações e multas.
17.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ns. 1.4.733, deO1-/Oa/20211;

tl .5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e L4.133, deOU0a/2021).

\art 72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, de O\/O4/2O271

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

observado o disposto na Lei ne. L4.133, deOT/Oal2O2L e suas alterações posteriores.

(art 92, § 1s, da Lel ne 14.133, deOTloa/2027)

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia

expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
fulcro no arl.784, §4e, da leifederalns 13.105, de 16 de março de 2015 -Código de Processo Civil; e

art. 9L, §3e da leifederal 74.1331202L.
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E, estando assim justos e
forma, lida e achada conform
seus jurídicos e legais efeitos.

le de Souza

Secretá rio

lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor.e
unhas que também o assinam, para que produza

lguatu-Ce, 23 de junho de 2026.
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